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Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no povoado serra do

exú, S/N - Canapi/Al, funcionamento dê uma turma multisseriada de modalidade EJA

do 1o 20 E 3'PERíODOS, 1o segmento, Pertencente ao senhor Antônio Vieira da Silva,

sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14.13312021. em

atendimento a solicitação da Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinaçóes firmadas, seguem os autos para a

Íormalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificaÇão.

.,-.r^ "f
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp; 57530-000
cNPJ Nq 12.367.892/0001-42
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RATIFICAÇÃO DA CONTRATACÃO:

Canapi, 04 de julho de 2025.
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Secrelâriâ Municipal dc Culft ra
IIIGUEL NETO DE C.lR|ÁLHO BARBOSÁ
Secretário 1a1 Municipal d. Cultura

tosi:t.t t tÍEt,o DE uv.1
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Publicadô por:
( âio Mâthcui Íic Oli\cirr Ribeiro

Código Identifi câdor:8BlDAqlB

ST:CRET \RIA \ÍL\I('IP,\L DE I]DL'C^C{O
E\TRI'I () DO CO\t RATO \" I t5/2025

EXTRATo DO CONTRATO N" I I5/]025

INExICIBILIDÀtrE DE LICITAÇÁO E7r2025;
Fundameoto Legal: ôrt. 7-1. inciso V, § 5", inciso ll, da tei l.l.l33 de
l" de abril de 2021.
Contralânte: MUNICiPIO DE CANAPI
Conlratado: Antônio Vieir. da Silva
Objelo: locaçào de imóvel. destinado funcionâmelto de uma turma
mulrisseri0da dr modrlidrde EJA do t'2'E 3'PERÍODOS, l'
s€gmento.
Valor Mcnsal: R$ 450,00 (quâtrocentos e cinqucntâ reais)
Vigência: 3 I/ I l/2025

vCelebraçio: 0.1 07 l0li
Signatárros: Josélia Melo de Limr c \nlônio Vieira da Silva

Publicado por:
ciln)o Mâlta dc Menezes

Código Idrntiíicâdor:lB0,l I 5-14

ST]CRET \ RIA i\Íf]\I('IP.{I, DE EI)T]('ACAO
R\Ittt( \Ç io D.\ ( o\ rR \ t \( io:

Tcnho por sâtisfeitas as Íâzões aprescntadas no pÍocesso enr epigraf'e.
befl conlo. âs infoínaçõcs proccdentes do Procurador Municipal.
R-{TI}'|CO os entcndimentos finnados !o ternpô en) quc
ÀUTORIZO Locaçào do imó\'cl situado no po\oado serra do exú,
SN - ( {nrpi,'Al. füncionamento de uma turm, multisseriadr da
modalidàdr EJA do l'2'E 3' PERÍODOS. l' s(gmento.
Pertenccntc ao scnhoí Àntônio Vieira dâ Silva. sob os fundanlcntos
dô ani{ô aÍ. 7.1. inciso \'. § 5'. inciso II. da Lci 14.l3l/2021. em
atendinrcnto a solicitaçàt' da Secrctaria Municipal Educaçào.

Publique-se o prcsente despacho. no pÍazo lcgal. como condiçâo de

,r,eficácia dos atos.
E por fim. considerando as determinaçôes firmadas, seguem os aulos
pâra a í()rmalizâçâo do instnrmento contraluâl com a respectiva
publicaçâo, e, em seguida, para a secretalia de origem pam empenhar
e providcnciar a ernissào da Í€spccliva nota dc €mpenho, nos temos
dâ raliücaçào.

Cânapi. 0.1dejulho dc 2{)25

Publicâdo por:
(;ilnn) Malta dc McDeTes

Código IdcntiÍicador:DE8EF8CB

SE( RT]-I,\RIA \ÍT \I('IPÀL DI: SAUDE
E\TR \1 () DO C()\'l RÂ IO \" I 1.1/2025

EXTRATo DO CONTRATO N" I I ]/:O]5

Dispcnsa de Licitaçào N' 09/2025
l'unda lento Legal: An. 75, Inciso ll da Lei n'14.133 de l'de abril de
2021.
Contraantc: NíUNICiPtO DE CANAPI

( ontratadr. BR STLVA LTDA. rn\cÍrra no C\PJ rob ,, y'
{3.t?2.t24i0001-ó7 A
Ôh.,elo Crrnlralaçào de cnrpresa nJr:r ]qurslçào dc nqurtrç@-
Cámara dc ('onsenaçào dc vacina. puíátci\. para âlcndcr a denlanJà
da Secretôria Municipâl dc Saúde. conforn)e condições e exigênciâs
cstabclccidas ncstc instrumcnto.
Vülor Chbal: RS 22.050,00 (vinte e dois mil e cinqúentâ reais)
Vigénciâ: 3 l./12/2025
Celebraçrio: 0,Ír0712025
Signatáriosi Josélia Melo de Lima e Bruno Ratàel da Silva

Publicado por:
Gilmo Mâlta de Mcne rcs

Código ldentiíicador: I F0.10277

SECRETA RI { \ÍT \I('IP.\L DE S.\T'DE
R {TIFIC{( iO D \ ( ()\TR 1T l'( iO:

R 1TI H(' \( ,\() D1( ()N'I RAT {( {():

Tenho poÍ satisfêila âs Íazôes apresentâdâs no proccsso em epigrali,
bem conro. as informaÇões procedcnlcs do Procurador Municiprl.
RATIFICO os ent€ndimentos timrados ao rcmpo enr que

ÀUTORIZO Â coítrataçào da emprcsa BR SILVA LTDA. inscriu
no CNPJ soh o n' .1f.172.124l0001-67. no valor dc R$ 22,050.00
(vintê e dois mil e cinqueDlâ reais). visàndo a. sob os lündânrenros
do anigo 75, inciso II da L'i l.l.I ll I l.

Publiquc-se o presente despacho. no prazo legal. corno condição dc
eficácia dos âtos.
E por firn, considerando as determinâçõcs firmadas. seguent os autos
parâ a tbrmalizaÇào do instrumenlo contrâtual com a rcspectiva
publicação. c. eln seguida, para a secrctaria de origeü para empcnhar
c providencior a emissào da respectivâ nota de empenho da
supraciuda Enrprcsa. nos lcmlol da ralillei\ào.

JOSÉL11 ,ITELO DE LI,II,1
l'rct'ciLr

Publicâdo por:
Cilnro Malta de McneTes

Cí)digo IdentiÍicâdor:76D8.19DI)

ESTADO DE ÂLÀCOAS
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE CARNEIROS

C()\IISS.\O PERTÍ.\\EYTE DE T,ICIT \Ç.\O
DISPE\SA Dür t.rCr'r'ÀÇÃ()

Âvrso 012/202s DE DISPENSA Df, LIC|TAÇÃO
Nos termos do art. 75, §3". dâ Lei n'' l4.ll3/2021. o Municipio de

Cameiros/Al infoma que pretende contmtaÍ emprcsa parâ execuçào
dos serv_iços de Intemet. convidando as enrprcsas interessadas a

apÍesantarem suâs propostâs e no prazo de 03 (três) dias úteis. o
Termo dc íct!Íência, dcvcíá scÍ solicitado alravés do c-mail:
cxmeiros.licitacoes(jrgmail-com. O cnvio da Proposh. favor realizar
arravés do mesmo cndcreço elclrônico. que na oportunidadc a

Administraçào cscolherá a mâii vanlajosl.

Cameiros/Al.04 dejulho de 2025.

I' B IR.4 T.1 \', t.1 .V.1 R t,,r s,,r,\',r,41:.'
Prcleitr dc ( âmcirôsrAL-

Publicàdo por:
Arnaldo dc Araujo Alccio

C(idigo ldcntiíicador:8797Cti{ I

c()IlIssÃo Pl,tRÍ\lÀNEN't E DE LICt't-.4.ÇÀo
DtsPE\S-{. DE l-tCtTAÇÀO

.\\ ISO 0t-1/20?5 DE DISPE\SA DU t.tCtT{Ç io

u,rrn' diariornrrnicipal.com.br/anra t-l

TOSÉ .4R,\ON C.4R''.4LHO D.4 SIL}'.1
IBencliciririo]

R \',| ,l.l( \c r() I)\ ( ()\TR{t \(i():
Cânapi.0l dc inlho de 1025.
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INEXIGIBILIDADE NO 87/2025

coNTR TO DE LOCAÇÃO DE TMOVEL QUE ENTRE St
CELEBRAM O MUNICíPIO DE CANAPI, POR
TNTERMEDTO DA SECRETARTA DE EDUCAÇÃO, E O
SENHOR ANTÔNIO VIEIRA DA SILVA, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito púbtaco interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367 .8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336
- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíP|O, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. Antônio Vieira da Silva, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o prêsente CONTRATO DE LOCAÇÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes que se sêguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220253006009.
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do drsposto no Artigo 74, v, da Lei Federal n. 14.133,
de í o de abril de 2021 e na Lei Federal n.8.24511991e suas alteraçôes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiçõês:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1.1 constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no povoado serra
do exú, S/N - Canapi/Al, para funcionâmento de uma turma multisseriada da
modalidade EJA do ío 20 E 3. PERíODOS, ío segmento.

2 . CLÁUSULA SEGU NDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADE S DO LOCADOR.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - cEp: 57530-ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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2.í . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçóes de uso para os flns a que se destina;

2.1.2 Fornecer declareção atestando que não pesa sobre o imóvêl qualquêr
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

coNTRATO 1í5/2025
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juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1 .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1 .4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2. í .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, .lunto com o LOCATÁR|O, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes:
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.1 .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação,
2.1 .9 Responder pelas obrigaçóês tributárias incidenles sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.1O Fornecer ao LOCATÁRlO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas ext ra o rd in á ria s;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventure existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualificação exigidas para a contrataÇão,
2.1.15 NotiÍicar o LOCATÁRIO, com antecedência minima de g0 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em pronogai
a locação;
2.1.16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso,
2.1 .18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/At - CEp: 57530-OOO
cNPl Ne 12.367.892/0001_42
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3.'1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a.

3.'1 . 1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocâsiáo da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais deÍeitos
existêntes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1 .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descriçáo minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deterioraÇóes decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
para Íazer 'f ace aos reparos e reformas ali espeoficadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparaçâo a este
incumba, bem como as eventuais turbaçõês de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" g.245, de 1991:

3.1 .8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADORT

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surglmento de qualquer dano ou deÍeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3. í .1 1 Entregar lmediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
drrecronada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;
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b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçôes e dependências de uso
comum;

d. manutençáo e conservação das instalaçóes e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum,

ê. manutenção e conservação das instalaçôes e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazêr;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas:

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum:

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locaçâo

3.1.í3 Pagar as despesas dê telefone, energia elétrica, gás (sê houver), água
e esgoto;

3. L 14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei no
8.245, de 1991);

3.1 . í 5 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CLÁUSULA OUARTA - DAS BEN FEITORIAS E CONSERVACÃO

4.1 o LocATÁRlo poderá realizar todas as obras, modificaçóes ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LocADoR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presênte contrato;

4.1-1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçôes serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão rndenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtençáo da prévia anuência do LocADoR, é facultado
ao LocATÁRlo a realização da benfeitoria útil sêmpre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: S7530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

â

6&

+--a:z h



63

\l
l,RÊ FE I ÍL, R Â, irí t, ha rC lP.Á.L

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pêlo LOCADOR poderáo ser levantadas
pelo LocATÁRlo, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitories voluptuárias sêrão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não hala concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo
LocATÁRlo, finda a locaçáo, desde que sua retirada náo afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 o valor de toda e qualquer indenizaçáo poderá ser abatado dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 caso as modificaçôes ou adaptações feitas pelo LocATÁRlo venhâm a causar algum
dano ao. imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LocADoR, nas condições em que foi
recebido pelo LocATÁRlo, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deterioraçóes decorrentes do uso
normal

5. CLAUSULA OU INTA - DO PRAZO . PRORROG ACÃO E RESTITUrCÃO.

5.1 o prazo do presente contrato será até 31 de dezembro de zo2s, nos termos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de vistoria do imóvel porãmbas
as partes.

5.3 o prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LocATÁRlo de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 caso não tenha interesse na prorrogação, o LocADoR deverá enviar comunicação
escrita ao LocATÁRlo, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançóes cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLÁ USULA SEXTA - DO PRECo E DA FORMA OE PAGAMENTO.

61 o ttluNlcíPlo pagará ao LocADoR o aruguer mensar no varor de R$ 450,00
(quatrocentos e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 30(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n' 36289-6, Agência n" 0032,
banco do nordeste.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dê, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATARIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte dà responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
6.6 o LocATÁRlo não se responsabilizará por qualquer despesa quê venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SETIM A - OO REAJUSTE.

7.í será admitido o rêajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do indice de preços para o consumidor Amplo
- lPcA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 se a variação do indexador adotado implicar em realuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LocADoR aceitará negociar a adoçâo de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 caso o LocADoR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do dareito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, coniado na forma
prevista neste contrato.
7.4 o rêajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAC Ão oRcauerurÁRra.

8.'l A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Orgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
unidade orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530-ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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Funcional Progremática: 4.0í I - Manutençáo das açôes do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das açôes do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CLAUSULA NoNA - DA FISCALIZACÃO.

9.1 A íiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomêado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.í A fiscalização de que trata esta cláusula náo exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, aindâ que resultante de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes ê
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bêm como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiÇões da Lei n.
14.133121 e os atos normativos regulamentarês correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoçáo
das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA _ DAS INFRACÕES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS.

'10.1. A inexecuçáo total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

b. AdveÉência em razáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justiÍicar a aplicação de sanção mais
grave;

b5
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b. Multa

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória. entre 0,5% (cinco décimos por cento) alé 30o/o (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto,

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pâgamento eventualmentê devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicaçáo de multa moratória não impedirá que a administraçáo a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sanções previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133/21, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justif icado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contrataÇão sem motivo justificado.

Í Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

vil

vltl

IX
X,

o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução,
o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquêr
naturezâ;
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato,
Praticar eto lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.846t2O13

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAp|/AL - CEp: 57S30-OOO
cNPl Ne 12.367.892/0001_42
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í0.1.1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançôes.

10.1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados.

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;
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ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração pública;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530-000
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10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021 .

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LocATÁRlo serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscntos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

I1. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELAOORAS.

'l 1 .1 A Administraçáo Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

I2. CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DA ALTERAGÃo Do coNTRATo

12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LocADoR a manutençáo do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12-2. caso, por razões de interesse público devidamente Justificadas, o LocATÁRlo decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LocADoR, por escrito,
com antecedência mÍnima de 30 (trinta) dias;

12 2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LocADoR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LocATÁRlo ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevrsta no art. 40 da Lei g.245, de 1gg1
e no art. 413 do código civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o Íim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LocADoR
reaver o imóvel locado (art. 4o da Lei Federal n. 8.245l.1g91)

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.



6s
PREF€ITT,,R Â }.'L'N]C lPAL

Íi^N3PAiAi.Cr^. Í.r^ô^r-HO a tRêôâÍSSO

13.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem quâlquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

1 3.1 . 1 A extinção por descumprimento das cláusulas ê obrigaÇóes contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçóes devidos ao
LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até

o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

í 3.2 Também constitui motivo para a êxtinçáo do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo '137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relaçáo locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriaçáo, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRIO poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a

situação.

13.4 O procedimento formal de extinçáo contratual terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

í 3.5 Os casos da rescisáo contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICACÃO.

14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUIN TA - DAS DISPOSICOES GERAIS.

15.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14.133, de 202'1 , subsidiariamente, bem como nos demais atos

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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normativos correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente
de suas transcriçóes.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienaçáo do imóvel
locado, na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991 , ficando desde já autorizada a
averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de
lmóveis competente.

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

16.'1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questóes
que possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

69
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ANTÔNIO VIEIRA DA SILVA
Locador
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JOSÉL|A MELO DE LIMA
Locatário
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S.crctaÍrr l\Íunicapal d. Cuhura
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Sccrc(ário (r) Municipal rlc Culnrra

JOSD ,4RNON (',4R1',4LTIO D-{ SILI/,4
IBcneliciáíio]

Publicâdo por:
Crio Matheus de 0lireira Rilrciro

( ódigo Identificedor:SBlDAqlB

F,XTRAIO DO CONTRATO N' I I5I]025

INF-XlGlBlLrDADFr DE LrCrT^ÇÀO 87, 2025;
Fundamenlo Llgal; an. 7.1. inciso V, § 5". inciso II. da ki l.l.l33 de
I" de abril dc 2021.
Conlratantc: NÍUNICÍPIO DE CANAPI
Contralldor Àntônio Vieira da Silv.
Objelor locaÇào de imóvel. deslinado furlcionâmerlto dc uma turmr
multisscriada d, modalidâdc EJ^ do l" 2'E.r' PERÍODOS. l"
§€gnr{:nlo.
Valor Mensal: RS,í50,00 (quâtroccntos c cinqueltâ reais)
Vigênciâ: ll/l:/2025

\-Cclebraçào: 0.{i07,2025
Sillnatáriôs: Joséliâ lllelo de Lima c Antônio Vieirâ dâ Silvâ

Publicâdo por:
Gilnm Maltâ de Menezes

Código IdentiÍic.dor:lB0lt I 534

SE('RT]T \RI \ \ÍI \ICI P,\L DE EDT'C.\C \O
R\llH( \( iol)\( o\tR\l \( i():

R \1'IFIC \C'\o D{ ('ONTRAT.\ÇÃo:

Tcnho por satisfcitas as razôcs aprcsentadas no proclrsso enr epigral'c.
bcm como. às informâÇôcs proceden(es do PíocurâdoÍ Municipal.
RÂ'flÍ'lC() os cntcndrnrcnros firmudos ao tempo en quc
AUTORIZO Locaçio do imóvcl situado no povoado scÍra do rxú.
S N - Canapi,AL. funcionamênto de umâ aurma multisseriada da
nrodrlidâd( EJA do I" 2" E J' PERiODOS, l" segmento.
Pcrl.ncenlc âo senhor 

^ntônio 
Vieirâ dâ Silrâ, sob os lirndanrcnlos

do anigo aÍt. 7{. inciso \', § 5", inciso ll. da Lci 14.l3l.'2021. em
arendinl.nto a solicitâçào da Secretaria Municipal Lducaçào.

Publique-se o presente despacho. no prazo legal. como condiçào de

1-,elicácia dos atos.
E por fim, considerando as determinaçôes firrnadas, seguem os autos
para a formâliznção do instÍumento contratual com a respectiva
publicaçâo. e. em seguidâ. para a secretaria de origem para empenhar
e providenciaÍ a ernissào da respectiva nota de enrpenho, nos tennos
da ratificação.

( anâpj. 0-1 dc iulho dc 1015.

JOSí:Lh VÍ:r,O DE t.r.tt..1
Prclcita

Publicâdo por:
Gilmo Malla dc Mene zcs

Código IdentiÍicâdor:DE gEFIiCB

SE('RET,\RI,\ \I L'\ I('I P,\t, D[: S \T D[]
Ítxt'R \T() I)o c()\ rRÀ'fo \" I It/2025

EXTRATO DO CÔNTRATO N' I I3i]025

Dispensâ dc Liciraçâo N' 09/2025
Funrlamento Legal: An. 75, lncisô lÍ da Lei n"l4.133 de l' de abril de
202t.
ContÍatante: MUNICiPIO DT.- CANAPI

('onrrârada: BR SII-V{ LTD.{. inscrira no
t3.172.124/000r -67

( \P

Objclo: Contrataçào de enrprcsa pâra âquisiçio de Aq

Cameiros/AL.04 de julho de 2025

siçào dc
('ânrara dc Couservaçâo dc vacinas ponáteis. para atender a <lenulda
da Secretaria Municipal dc Saúde. aonfornle condições e exigénciâs
cslabcliicidas ncstc insüumcnto.
Valor Clobal: RS 22-050,00 (vinte € dois mil ê cinqu€ntâ reris)
Vigôncia: 3 I / l212015
Celcbraçâo: 0,íl)7,2025
Signâtários: Josélia Mclo de Lima e Bnrno Ralael da Silva

Publicado por:
Gilnro Malla de Menezc§

Código I dentiÍicâdor: I l'0.10277

SECREI'ARÍ À \ÍT'\I('IP \I, DT] SAÍ'Dt]
RATtFtC.\Ç.iO D \ COYI RÂ',r\Ç iO:

R\tItI( \( \O I)I C()\'t R.\'I',\( \():

Tenho por satistêitas as razôes âpÍescntâdas no processo cm cpigÍâtc.
bem con'ro. as infonnaçôes proccdcntes do Procürador Municiprl.
RATIFICO os cntendimcntos lirmados ao rcmpo cnr quc
AUTORIZO â contÍataçào dÂ empÍesa BR SILV^ LTDA. inscrita
no CNPJ sob o n" 43,172.12410001-67. no lalor de R$ 22.050.00
lúnte e dois mil e cinquentâ reais). visando a. sob os fundânlcntos
do anigo 75, inciso II da lei 14.131,21.

Publique-se o p.esente despacho. no prazo legal. corro condiçào de
eficácia dos atos.
E por fim, considerando as determinaçõcs Íinnadas. scguem os autos
para a formalizaçào do instrumcnlo contratual com a respectiva
publicaçâo, §. em seguida, parâ a secÍetaria dc oÍigem para empenhaÍ
e providenciar a emissào da respeclivâ nota de empenho da
supraeitaila EnrpÍesa. nos lemtus dü ratificaçào

JOSELI,l -VELO DE LIM,l
l'rel'cita

Publicâdo por:
Cilüo Mal!a de Menezes

Código Idcntiíicrdor: 76D8.l9Dl)

ESTADO DE ALÂGOAS
PRf FEITT]RA MUNICIPAL DE CARNEIR0S

CoMISSAO PERNÍANENTE DE LICITAÇAO
DISPENSÂ DE I,ICÍ'I'AÇÀO

AVTSO 0t2n025 DE DTSPENSÂ DE LtCITAÇÃO
Nos tcrmos do art- 75, l3'. da Lei n' 14.lll/2021. o Municipio de

Cameiros/AL inÍirrma quc prctende contmtaÍ enlpÍesa parâ execuçâo
dos serviçr.rs de lnternet. conlidando as enlpresas interessadas a
apresentarem suas propostas e no prazo de 03 (três) dias úteis. O
Tcrmo de ÍefcrÉncia, deverá ser solicitado através do c-mail:
cameiros.licitacoes@gmail.com. O envio dx Proposrâ. fuvor reulizrÍ
alraves do mesmo endeÍeço eletrônico. que na opoíuDidadc a
AdministraçÀo escolherá a mais vanlâjosa.
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PÍel_cita dc Cameiros/AL

PublicNdo por:
Amaldo dc Arauio Alecio

C&ligo ldentiíicador:8797CÍt{ I

C(}\t ISS Io PERI\IA\ENTE I)E LICIl-AÇÃO
DISPE\§,{ DE I,ICII'.\ÇÃO

Â\'lso 0r-1/2025 DE DtsPE\SA rrE r-tCrTAÇiO
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